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    Nota dos Organizadores,




    É com grande satisfação que entregamos ao público leitor, esta obra coletiva, advinda dos debates, estudos, entendimentos e, compreensões acerca dos Direitos Humanos, notadamente viabilizadas pelo Grupo de Pesquisa em Direitos Humanos da Ulbra Torres/RS.




    A obra representa a preocupação constante dos autores, no que diz respeito à visibilidade e concretude dos Direitos Humanos em suas mais diversas formatações, buscando identificar pontos fortes e fracos na atuação dos Poderes que regem nossa democracia, assim como em relação a sua fundamentalidade e aplicabilidade em áreas como a psicologia. Trata-se assim, de obra interdisciplinar, comprometida com a sociedade, e com a efetividade de tais direitos.




    Preocupados, portanto, com a temática posta em tela, é que desejamos a todos uma boa leitura, crítica, reflexiva, e que possa servir de inspiração ao aprofundamento do estudo.




    Organizadores,




    Torres, 01 de Outubro de 2020.


  




  

    APRESENTAÇÃO




    No ano em que festejamos os 32 anos da Constituição Federal de 1988, a Carta Magna democrática que valoriza em diversos princípios os Direitos Humanos, a comunidade acadêmica da Ulbra Torres/RS desenvolve uma obra acadêmica valiosa para o cenário jurídico.




    Tendo como ponto inicial um estudo interdisciplinar, o leitor analisará diversos artigos científicos que buscam consolidar um regime de liberdade pessoal e de justiça social pautado no respeito dos direitos essenciais de homens e mulheres.




    Tais Direitos não derivam de uma interpretação política governamental, mas sim do fato de ter como fundamento os atributos da pessoa humana, que só pode ser realizado com o desenvolvimento de condições que possibilitam a cada pessoa gozar dos seus direitos sociais, culturais, civis e políticos sem discriminação por motivo de cor, sexo, religião ou qualquer outra condição social.




    É bem verdade que, nos últimos anos, o tema dos Direitos Humanos passou a ser estigmatizado e reduzido nos debates comunitários, em razão do desconhecimento da sociedade.




    Nesse sentido, esta obra, rompe com o paradigma da estigmatização dos Direitos Humanos. Ao rompê-la, desvenda a comunidade jurídica o trabalho acadêmico desenvolvido nos últimos anos em defesa a proteção dos direitos e garantias fundamentais.




    Da pesquisa e participação da comunidade acadêmica, realizadas pelo Grupo de Pesquisa em Direitos Humanos do Direito da Ulbra Torres, tendo na interdisciplinaridade o fundamento para obter as respostas aos problemas sociais da nossa sociedade, o precioso conteúdo deste livro, cumpre um dos deveres das Instituições de Ensino e contribui, a um só tempo, para o aperfeiçoamento da sociedade democrática.




    Prof. Mestre Cezar Lima




    Coordenador do Curso de Direito da Ulbra Torres




    Primavera de 2020


  




  

    APRESENTAÇÃO




    A pauta dos Direitos Humanos não é novidade entre os temas dos debates sociais necessários na contemporaneidade. Ainda assim, e por ser um tema invisibilizado socialmente, torna-se urgente e necessário que esteja presente na instância acadêmica. Os cursos de Direito e Psicologia da Universidade Luterana do Brasil - ULBRA, em seu processo de reestruturação curricular, instituíram a disciplina de Direitos Humanos e Cidadania como obrigatória e comum de área, medida que promoveu algo de extrema relevância neste tema: a interdisciplinaridade. Neste segundo semestre de 2020, a disciplina de Direitos Humanos e Cidadania da ULBRA Campus Torres, ministrada pelo Professor Doutor Vinícius de Mello Lima, foi ponto de partida para uma iniciativa igualmente importante: o Grupo de Pesquisa em Direitos Humanos, cujos debates interdisciplinares deram origem à obra que aqui apresento com muita honra. Este e-book traz em seu título “Direitos Humanos em movimento: da (in)visibilidade à concretização” duas (ou três) palavras às quais me atenho a comentar: movimento e (in)visibilidade. A necessidade, ainda que tardia, de que a sociedade se movimente a fim de visibilizar aquilo que é invisível diante de tantos e tão necessários avanços a serem tomados. Como costumo dizer em aula, a sociedade somos nós. E iniciativas como esta, de levar o debate para além da sala de aula, lançam alguma esperança nesses tempos difíceis, tornando real o essencial diálogo entre o Direito e a Psicologia e desempenhando com maestria seu papel social. Esperamos que esta obra seja a primeira de muitas oportunidades de dialogar, movimentar, visibilizar o tema dos Direitos Humanos para além do espaço acadêmico, cumprindo a importante missão que todas as obras literárias possuem: ultrapassar os limites da academia e transformar cidadãos e cidadãs em seres efetivamente sociais.




    Professora Mestre Simone Regina dos Reis Nunes




    Coordenadora do Curso de Psicologia da Ulbra de Torres


  




  

    PREFÁCIO




    A obra “Direitos Humanos em movimento: da (in)visibilidade à concretização”, organizada pelos Professores Vinícius de Melo Lima, Marcelo Cacinotti Costa, Sérgio Roberto de Abreu, Vanessa Steigleder Neubauer, Caroline de Melo Lima Gularte e Maquiel Ternus Daros, apresenta uma série de reflexões altamente relevantes e um portfólio de estudos bastante amplo e qualificado, que perpassa diversas áreas e perspectivas de conhecimento.




    Os artigos que compõem esta obra, cada um desde a sua perspectiva, tratando de questões específicas sobre direitos humanos, oferecem aportes interessantíssimos para o fomento de debates, reflexões e até mesmo incidência sobre as questões neles apresentadas, o que é fundamental, se considerarmos o momento atual.




    Isto porque o quadro atual de (in)efetividade dos direitos humanos, não apenas no Brasil, mas em toda a América Latina, é altamente preocupante. Por mais que muitas das violações relatadas e discutidas nesta obra não tenham surgido nos últimos anos, o que vemos hoje é a institucionalização de discursos que impulsionam essas violações, das mais diferentes maneiras, contra os mais diferentes sujeitos. Em meio a essa conjuntura de institucionalização de discursos de ódio e violações sistemáticas de direitos humanos, a obra em questão traz análises ricas e profundas sobre a temática, que merecem o olhar atento de seus leitores e leitoras.




    Além disso, discutir direitos humanos na América Latina demanda um olhar crítico e atento sobre como os discursos, práticas e processos impostos a determinados grupos sociais ao longo da história impactam na falta de efetivação desses direitos. Quando se fala em “invisibilidade”, como propõe o título da obra por mim prefaciada, devemos levar em consideração que a classificação social da população por meio dos conceitos de raça e gênero, levada a cabo pelo colonialismo, foi uma ferramenta central utilizada pelo colonizador para inferiorizar negros e negras, mulheres, povos indígenas, comunidades tradicionais, entre outros grupos, que persiste até hoje, dada a debilidade de poder dessas coletividades para efetivar suas demandas.




    Como os leitores e leitoras poderão ver em diversos dos artigos que compõem o livro em questão, muitas dessas violações se reproduzem de forma interseccional, sobretudo relacionando gênero, classe e raça. Isso nos mostra a importância de compreender que a inefetividade dos direitos de determinados grupos sociais está diretamente ligada a quem esses grupos são, de onde vêm, contradizendo o discurso universal dos direitos humanos de que todos são iguais, pois na prática, nunca foram. O próprio discurso universal dos direitos humanos, consolidado especialmente a partir da Revolução Francesa, é extremamente controverso, pois, na medida em que colocou o ser humano racional como sujeito de direitos por excelência, negou a outros seres humanos a sua racionalidade, rebaixando sua humanidade e, portanto, sua condição de sujeitos de direitos. Isso não significa, no entanto, que o ideal da universalidade deva ser abandonado. Pelo contrário. A universalidade dos direitos humanos, no sentido de que todos os seres humanos são igualmente dignos e merecedores dos mesmos direitos básicos, está longe de ser ou de corresponder a uma realidade, mas é desejável que seja um ideal a ser perseguido, sobretudo com o impulso de uma prescrição legal.




    É fundamental apontar o papel do Direito e dos/as juristas na denúncia a essas invisibilidades históricas que impedem a efetivação de direitos humanos na América Latina. O Poder Judiciário, não só por conta de legislações que permitem interpretações contrárias à concretização dos direitos, mas também por ritos processuais questionáveis e decisões que muitas vezes contrariam o ordenamento, acaba ocupando papel nevrálgico na negação dos direitos demandados por determinados indivíduos e grupos. Por conta disso, analisar como o Judiciário contribui para a negação de direitos e invisibilização de indivíduos, bem como propor alternativas a esse quadro é algo de fundamental importância, e que esta obra faz com maestria.




    A concretização de direitos em contextos plurais não passa somente por uma dimensão meramente reformista ou até mesmo revolucionária. Transformar as estruturas de poder é imprescindível para que os direitos humanos de todos os grupos sociais sejam respeitados e protegidos sem seletividade. Mas, para além disso, é necessário desconstruir as amarras impostas pela matriz colonial de poder (ou pela chamada colonialidade) que até hoje invisibilizam e desumanizam indivíduos e grupos no Brasil e na América Latina. É necessário quebrar as correntes que prendem esses grupos, e retirar a mordaça que os silencia. É necessário oferecer condições justas para que esses grupos possam viver de forma segura, sem medo de ser mortos pelo Estado ou por um companheiro agressor, e ter condições de não apenas falar, mas ser ouvidos.




    Dessa forma, pensar na concretização dos direitos humanos na América Latina não demanda somente tirar um determinado governo do poder, ou fazer uma determinada reforma institucional. É necessário enfrentar as raízes históricas do problema, empoderar os sujeitos invisibilizados, e construir uma nova sociedade, mais do que simplesmente plural, uma sociedade intercultural, na qual todos os seus membros possam incidir politicamente de forma efetiva, tornando cada vez mais possível a plena efetividade dos direitos. E é justamente para que se possa pensar a transição entre os processos de invisibilidade e a concretização dos direitos para grupos vulneráveis que esta obra é se mostra importante.




    Com isso, a obra aqui prefaciada é, sem sombra de dúvidas, um conjunto de análises e reflexões que não somente denunciam problemas, mas apontam soluções, buscam alternativas que podem ser consideradas a fim de transformar a invisibilização e negação dos direitos em empoderamento e concretização dos mesmos.




    Boa leitura a todos e todas.




    Porto Alegre, 30 de setembro de 2020.




    Fernanda Frizzo Bragato,




    Pós-doutora em Direito. Professora do Programa de Pós-Graduação




    em Direito (Mestrado e Doutorado) da Unisinos.


  




  

    FEMINICÍDIO E POLÍTICAS PÚBLICAS: NO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL




    Bianca Beatris de Vargas




    Resumo: O presente artigo analisa a violência contra a mulher, no âmbito do estado do Rio Grande do Sul, levando em relevância os princípios dos direitos humanos, sendo considerada a forma de violência mais inaceitável, pois viola todos os principais e direitos fundamentais que nos são garantidos, como, direito à vida, privacidade, igualdade, liberdade, etc.




    E o principal meio de diminuir a taxa de feminicídio é a aplicação de políticas públicas para o enfrentamento da violência contra a mulher e os centros de referência e casas-abrigos são os principais locais de participação e mobilização das políticas públicas femininas.




    Palavras-chave: Feminicídio. Direitos Humanos. Políticas Públicas. Casas-Abrigos. Centros de Referência. Rio Grande do Sul. Violência contra a mulher.




    Abstract: This article analyses violence against women in the state of Rio Grande do Sul, taking into account the principles of human rights, being considered the most unacceptable form of violence, since it violates all the main and fundamental rights that are guaranteed to us, such as the right to life, privacy, equality, freedom, etc.




    And the main means of reducing the feminicide rate is the application of public policies to confront violence against women, and reference centers and shelters are the main places of participation and mobilization of women’s public policies.




    Keywords: Feminicide. Human Rights. Public Policies. Houses-Hostels. Reference Centers. Rio Grande do Sul. Violence against women.




    INTRODUÇÃO




    Os feminicídios são configurados quando a causa do assassinato é comprovada, e isso deve ser feito exclusivamente por razões de gênero, ou seja, quando uma mulher é morta simplesmente por ser mulher. Geralmente, o feminicídio ocorre em casos de extrema misoginia. Os feminicídios podem ser divididos em três situações: Feminicídio íntimo: quando a vítima e o agressor possuem uma relação de afeto ou parentesco; Feminicídio não íntimo: não existe relação entre a vítima e o agressor, mas o crime é caracterizado por haver violência ou abuso sexual; Feminicídio por conexão: quando uma mulher tentou intervir, ela foi morta por um homem que queria matar outra mulher.




    As políticas públicas estão diretamente relacionadas às questões políticas e governamentais que medeiam a relação entre o Estado e a sociedade. A responsabilidade do estado é estabelecer um mecanismo social para fazer a lei ir além dos planos formais. É preciso mudar o estereótipo de que a questão da violência contra a mulher é uma questão privada. Este é um problema nacional porque afeta os direitos humanos, e os direitos humanos são a base da vida humana. Portanto, no campo da constituição, é possível responsabilizá-lo pelas inúmeras mortes causadas pela misoginia.




    1. FEMINICÍDIO E POLITÍCAS PÚBLICAS




    Repulsa, ódio ou desprezo pelo sexo feminino, isso é misoginia, essa forma de aversão é uma patologia diretamente relacionada com a violência contra a mulher. Uma simples palavra representa o ódio e a morte de milhões de pessoas só pelo fato de elas serem mulheres. O Brasil é o 5° país no ranking de países mais violentos para as mulheres viverem, com uma taxa de 4,8.




    A violência doméstica é um problema que é enfrentado em diversos países, independentemente de fatores sociais e culturais. Porém, em países aonde a lei é fundamentada nos princípios dos direitos humanos, como o Brasil, essa questão se torna mais relevante, é uma das formas mais inaceitáveis de violência, pois vai contra a todos os principais direitos fundamentais que nos são garantidos na nossa Constituição no art. 5: o direito à vida, à privacidade, à igualdade, à liberdade, além de outros e a violência contra a mulher tem como principais consequências: opressão, pânico, medo, insegurança, sensação de abandono, depressão, além da tortura psicológica, humilhação e perda da liberdade.




    Há muitas mulheres que apanham dos seus parceiros. Independentemente da modernidade e da igualdade de direitos, a violência doméstica aumentará. Muitos homens ainda tratam as mulheres como objetos sexuais. Tornar o relacionamento insignificante, tornando-o assim delapidado, levando à perda do respeito mútuo dentro da família.




    As principais manifestações da violência doméstica na família são naturalmente, com ameaças e combates ocorrendo e por vezes até fatais. As pessoas acreditam que o patriarcado ainda existe e tem um grande impacto no comportamento dos homens. Esta é uma questão social e cultural caracterizada pela discriminação e submissão, porque os homens consideram as mulheres como a sua propriedade e as fazem se submeterem totalmente a eles.




    São espancadas cinco mulheres a cada 2 minutos, acontece um estupro a cada 9 minutos e a cada 90 minutos uma mulher é assassinada.




    Esses dados foram apresentados pelo Consórcio de Desenvolvimento dos Municípios do Alto Tietê (Condemat) no dia 30 de agosto do ano de 2018 durante o seminário “Aspectos Práticos do Enfrentamento à Violência contra a Mulher”, no Centro Municipal de Formação Pedagógica (Cemforpe), em Mogi das Cruzes.




    “No ranking mundial quando o assunto é feminicídio, o Brasil está na quinta colocação. Só em 2017, 4,5 mil mulheres foram assassinadas em nosso País. Aqui em nossa região, o Mapa da Violência de 2015 apresenta a morte de 264 mulheres no período de cinco anos (2009/2013). Temos que realizar esses encontros sim para pensar em políticas públicas e oferecer proteção às vítimas de violência. Temos que nos unir para diminuir os índices e, quem sabe um dia, zerar estas estatísticas. Juntos poderemos dar um basta à violência contra a mulher”, afirmou o presidente do Condemat.1




    A violência contra as mulheres é considerada um problema de saúde pública é uma violação dos direitos humanos e tem profundos impactos sociais, políticos e econômicos. Pela ótica da saúde essa violência é uma ameaça psicológica, moral, física, sexual e muitas vezes social. Por isso é importante que seja adotada políticas públicas direcionadas a serviços preventivos destinados ao enfrentamento dessas situações de violência, pois essas mulheres estão vulneráveis e precisam de apoio.




    A violência doméstica não afeta apenas as mulheres que a sofrem como também afeta as crianças que presenciam isso diariamente na sua casa, estatisticamente 65٪ dessas crianças repetem ao menos um ano na escola e tendem a ter três vezes mais possibilidades de adoecer.




    Os dados sobre a violência contra as mulheres podem ser ainda mais chocantes, pois 70% dessas vítimas não procuraram a ajuda das autoridades antes do feminicídio, essas mulheres não acreditam no Estado.




    As medidas protetivas foram elaboradas justamente para proteger as vítimas, mas isso não aconteceu porque não foram utilizadas como exige a Lei 11.340/06. Foi a partir daí que a validade da lei começou a ser questionada, pois, devido à impunidade da polícia e do sistema jurídico, a aplicação da lei nos casos de violência doméstica tem causado resistências sociais. As políticas públicas podem tornar mais efetivas tanto as medidas protetivas como a aplicação da Lei Maria da Penha.




    Políticas públicas que podem ser aplicadas para o enfrentamento da violência contra as mulheres:




    •Programa Mulher: Viver sem Violência;




    •Casa da Mulher Brasileira Ligue 180 – Central de Atendimento à Mulher (SPM-PR);




    •Plano Nacional de Políticas para as Mulheres 2013-2015 (SPM-PR, 2013);




    •Política Nacional de Enfrentamento à Violência Contra as Mulheres;




    •Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Mulher




    •Pacto Nacional pelo Enfrentamento à Violência contra Mulheres;




    •Rede de Enfrentamento à Violência contra as Mulheres: Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher; Varas Adaptadas de Violência Doméstica e Familiar; Promotorias Especializadas e Núcleos de Gênero do Ministério Público Núcleos/Defensorias Especializados de Atendimento à Mulher;




    •Ouvidoria da Mulher (SPM-PR);




    •Centros Especializados de Atendimento à Mulher – CEAMs;




    •Casa Abrigo;




    •Casa da Mulher Brasileira;




    •Núcleos de Atendimento a Famílias e Autores de Violência Doméstica – NAFAVDs.




    2. LEI MARIA DA PENHA




    A Lei Maria da Penha (Lei n° 11.340/2006) é uma lei para mulheres. A lei afirma que a violência doméstica contra a mulher é crime e prevê a prevenção, enfrenta e puni a agressão. É previsto no artigo 7° da Lei 11.340/2006, cinco formas de violência doméstica e familiar contra a mulher: violência psicológica, violência física, violência sexual, violência patrimonial e violência moral.




    A lei estabelece que todo o órgão público é responsável por ajudar as mulheres vítimas de violência. Pela Lei Maria da Penha, o juiz fica autorizado a aprovar o processo de medidas protetivas de emergência. Como o nome sugere, essas medidas ajudam na proteção das mulheres que sofreram violência e aplica-se quando o juiz concorda com o pedido da mulher.




    Geralmente a mulher depende financeiramente da pessoa que a atacou, o juiz pode, como medida protetiva, determinar o pagamento da pensão alimentícia para a mulher e/ou filhos (as). A pessoa que comete a violência pode ser presa preventivamente, se o juiz julgar necessário.




    A lei garante a inclusão de mulheres que sofreram violência doméstica e familiar em programas de assistência patrocinada pelo governo, atendimento médico, serviços de capacitação, emprego e renda, caso a mulher precisar se afastar do emprego devido à violência, ela não pode ser demitida no período de seis meses.




    3. FEMINICÍDIO NO RIO GRANDE DO SUL (RS)




    Os números de casos de violência contra a mulher durante os meses de janeiro a abril do corrente ano tiveram um aumento alarmante comparado ao mesmo período no ano anterior, teve um crescimento de 71,4%. Só no mês de abril foram ao todo 10 assassinatos, por questão de gênero, 10 mulheres foram assassinadas, foram mortas, espancadas pelo simples fato de serem mulheres. Não se pode atribuir esse aumento ao isolamento devido à pandemia como o maior motivador, sendo que os números já vinham sendo alarmantes no mês de janeiro no território gaúcho.




    “O número de feminicídios no Rio Grande do Sul aumentou 24% nos seis primeiros meses de 2020, em relação ao mesmo período do ano anterior. Segundo dados da Secretaria de Segurança Pública (SSP), divulgados nesta quinta-feira (9), 51 mulheres perderam a vida por questão de gênero entre janeiro e junho deste ano. No ano passado, foram 41, no mesmo período.» 2




    Infelizmente as estatísticas não retratam a realidade, os números de denúncias realizadas são menores que o número de casos cotidianos. Existem diversas questões que levam as mulheres se calarem. Mesmo os casos subnotificados tem números chocantes. Os incidentes registrados indicam que durante os dois meses da pandemia, 78 mulheres foram ameaçadas, 50 foram espancadas fisicamente e três foram estupradas todos os dias. Isso significa que, no Rio Grande do Sul, cinco mulheres vivenciam algum tipo de violência a cada hora.




    Para todo o estado atualmente, o Rio Grande do Sul possui apenas 14 abrigos. Embora o desafio de prevenir e combater a violência doméstica se intensifique durante a pandemia, o aumento dos feminicídios é apenas um sintomas mais evidentes da realidade que já existe no estado: em 2019, o Rio Grande do Sul teve o terceiro maior número de casos, de acordo com o relatório da Força-Tarefa de Combate aos Feminicídios no RS.




    A forte queda no orçamento destinado à Rede de Atendimento às Mulheres em situação de violência é considerada um dos principais fatores que afetam o aumento dos casos de feminicídios. As dispensas afetam a qualidade e a existência de serviços de combate à violência feminina e à exclusão social das mesmas. O valor destinado a esta questão em 2020 é de R $20 mil. O orçamento previsto para 2019 foi de 180 mil reais - já considerado insuficiente.




    Os centros de referências configuram-se como o principal espaço de atendimento e mobilização das políticas públicas femininas. Nesse sentido, as casas-abrigo são específicas para abrir às mulheres, ficam localizadas em áreas discretas da cidade, preocupando-se em realmente proteger as mulheres.




    Em suma, fica evidente que são necessárias mais casas-abrigos e centros de referências para as mulheres em situação de violência doméstica, pois é o principal meio de evitar o feminicídio e de empoderar as mulheres e os seus direitos humanos, responsabilizando os seus agressores e dando a assistência qualificada a elas.




    CONCLUSÃO




    A violência contra a mulher é um fenômeno generalizado, que afeta as mais diversas sociedades. A, pesquisas sobre este assunto que contribuem para a derrubada do mito “em briga de marido e mulher não se mete a colher” e mostrou que a sociedade e as autoridades públicas devem desempenhar um papel ativo no combate à violência de gênero.




    Em uma sociedade onde o machismo e a misoginia se estabelecem e se constroem em nossas relações e vivências, a violência contra a mulher ocorre naturalmente no cotidiano. Para quebrar essa mentalidade, é necessário livrar-se da misoginia e educar-se para obter equidade e justiça. Isso envolve desde a resolução de temas em sala de aula até a geração de estatísticas para subsidiar políticas públicas e campanhas para toda a população.




    Por meio da implementação efetiva de medidas ao combate à violência contra as mulheres, estabelecendo uma democracia com igualdade de gênero, pode-se propor a diminuição da taxa de feminicídios. É imprescindível a implantação de mais instituições de redes de atendimento à mulher em situação de violência em todo o estado do Rio Grande do Sul para combater com mais eficácia esse crime que afeta tantas mulheres pelo mundo.
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    FEMINICÍDIO: a morte anunciada das mulheres




    Letícia Prusch Sparremberger3




    Graziela Cucchiarelli Werba4




    “O que é ser mulher? O que cada uma de nós já deixou de fazer ou fez com algum nível de dificuldade pela identidade de gênero, pelo fato de ser mulher? A pergunta não é retórica, ela é objetiva, é para refletirmos no dia a dia, no passo a passo de todas as mulheres, no conjunto da maioria da população, como se costuma falar, que infelizmente é sub representada.”




    Marielle Franco




    Resumo: Todos os dias mulheres, jovens e meninas são vítimas de alguma forma de violência por razões de gênero no Brasil. Muitas dessas violências resultam em morte, o que faz com que a violência contra a mulher seja considerada um problema de saúde pública. Com isso, o presente artigo tem por finalidade discorrer sobre a violência de gênero e o crime de homicídio qualificado pelo feminicídio, sendo a morte a última instância de violência de gênero que uma mulher pode sofrer em sua vida.




    Palavras-chave: Violência de gênero. Desigualdade. Feminicídio.




    Abstract: Every day women, young and old ones, are victims of some form of violence for gender reasons in Brazil. Many of these violences result in death, which makes violence against women considered a public health problem. Thus, the present article aims to discuss gender violence and the crime of homicide qualified by feminicide, with death being the last instance of gender violence that a woman can suffer in her life.




    Keywords: Gender violence. Inequality. Feminicide




    INTRODUÇÃO




    Percebe-se que com o passar dos anos as diferenças entre homens e mulheres, fundadas com base na hierarquia social, foram sendo construídas através do patriarcado. Questões socioculturais, econômicas e principalmente políticas, corroboram para a violência de gênero, discriminando a mulher pela condição do sexo feminino.




    Por anos, existiu uma equivalência entre os termos “violência de gênero”, e “violência contra a mulher”, porém a maior parte das pesquisadoras feministas optou pelo segundo, visto que desta forma fica mais visível que existe nitidamente uma motivação específica para esta violência.




    As mortes de mulheres por razões de gênero são um fenômeno global, pois estas são submetidas diariamente a sofrer assédio, estupro, tortura, exploração sexual, perseguição, agressão física e/ou psicológica, que, por sua vez, resultam em crimes de homicídio qualificados pelo feminicídio.




    As taxas brasileiras são alarmantes, pois se percebe que a vitimização apresenta um contínuo aumento ano após ano, sendo preocupante pensar que isso representa apenas uma parte da realidade total do país, já que muitos crimes não chegam a ser denunciados ou investigados. Aliás, muitas vezes sequer são registrados ou reconhecidos, não se obtendo a devida atenção e importância aos referidos casos.




    É impactante observar que não é um fato recente as mulheres serem submetidas à violência, tendo em vista que desde o estabelecimento do patriarcado as mulheres foram e vêm sendo vítimas de tal circunstância. As mulheres sempre necessitaram lutar por seus direitos e por suas vidas, pois desde a primeira onda feminista, no final do século XIX, quando as inglesas se rebelaram e conquistaram o direito ao voto feminino, não houve tempo fácil para as elas.




    No Brasil, as políticas para as mulheres ganharam força entre os anos de 2003 e 2016, quando ainda havia força política na Secretaria de Políticas das Mulheres (SPM), embora ainda em 2016 tenha iniciado a desmobilização desta secretaria. Nos anos posteriores até o presente, o desmonte da SPM produziu um efeito em ondas com o corte de verbas e o ataque político ao movimento feminista, deflagrado com a nomeação de uma ministra que se diz publicamente contra as pautas construídas duramente pelos movimentos de mulheres.




    O estilo do novo Ministério da Mulher, acoplado ao ministério dos Direitos Humanos por um decreto presidencial, exige imenso esforço do movimento de mulheres em defesa da agenda pactuada com a ONU desde 1981, atendendo anseios providos pela entidade internacional desde 1946, com o propósito de analisar e elaborar orientações para a formulação de políticas de gênero para os países signatários da CEDAW (inglês) – Convenção Sobre a Situação da Mulher5




    Percebe-se, então, a necessidade de discorrer sobre a perspectiva da violência de gênero contra a mulher e suas consequências, além de analisar o feminicídio em seu aspecto global, na medida em que se trata de um fenômeno que permanece presente e contínuo na sociedade, aspirando cuidado e dedicação por parte dos órgãos governamentais responsáveis pelo delicado tema.




    DESIGUALDADE E VIOLÊNCIA DE GÊNERO CONTRA A MULHER




    Considerando o cenário global, vemos que as conquistas no campo dos direitos das mulheres tiveram um avanço desde o evento do sufrágio, mas ainda se observa que é um caminho longo no que diz respeito à igualdade de gênero, pois do mesmo modo que outras diversidades, as questões de gênero adquiriam novos formatos, surgiram mais gêneros e outras configurações de relações entre estes, além da permanência de desigualdades socioeconômicas.




    Nesse sentido, é o entendimento de que:




    A dimensão da diversidade (gênero, raça, orientação sexual, dentre outras) permite-nos verificar que as mulheres estão inseridas num contexto de desigualdade que, determinado por relações sociais historicamente construídas, coloca-as em situações de subordinação e opressão, advindas seja por se apropriarem historicamente de menos poder do que os homens; seja por seu pertencimento a uma classe dominada, alheia à riqueza socialmente produzida ou, seja, ainda, por pertencer a uma raça/etnia historicamente oprimida. Acrescente-se, ainda, a orientação sexual que implica outro recorte na caracterização das formas de opressão e de violação de direitos.6




    Através dessa desigualdade de gênero, construída de forma histórica e social, as mulheres são discriminadas, exploradas e assassinadas, embora cada vez mais o feminismo esteja obtendo reconhecimento como o grande movimento social das mu lheres no mundo. É importante salientar que a luta por uma vida digna nunca teve trégua, deixando suas mártires na história das mulheres.




    A desigualdade de gênero que afeta as vidas femininas ainda se capilariza em todas as instâncias de existência, tendo sido seriamente agravada a partir de 2016 no Brasil, quando a primeira mulher presidente do país, sofreu um processo de impeachment produzido por manobras políticas que ainda neste momento espargem suas consequências nefastas. Um ícone surge neste contexto, denunciando o caráter machista, classista e racista do pano de fundo do cenário político: Marielle Franco, vereadora eleita pelo PSOL (Partido Socialismo e Liberdade), uma mulher negra, lésbica e periférica é brutalmente assassinada por milicianos, no exercício de seu mandato. O crime do qual foi vítima, em 2018, ainda não foi definitivamente esclarecido e punido. A partir de sua qualificação como crime de gênero, o feminicídio, o assassinato de mulheres pelo fato de serem mulheres, vem ocupando a mídia de tal monta, a parecer que estamos em um panorama de guerra.




    Além do crescente número de mulheres assassinadas, o Brasil segue sendo um que país que paga salários mais baixos às mulheres, mesmo que elas estejam exercendo funções iguais aos homens. Essas e outras questões que reforçam as desigualdades de gênero acabam sendo naturalizadas, reforçando a banalidade do feminicídio. Por estes motivos é fundamental que os grupos de mulheres sigam organizados e reivindicando sempre a dignidade e a cidadania às quais têm direito.




    Segundo o defensor público José Khouri, podemos observar que:




    A violência de gênero está caracterizada pela incidência dos atos violentos em função do gênero ao qual pertencem as pessoas envolvidas, ou seja, há a violência porque alguém é homem ou mulher. A expressão violência de gênero é quase um sinônimo de violência contra a mulher, pois são as mulheres as maiores vítimas da violência.7




    É importante ressaltar que a violência de gênero tem por base o gênero e que resulta ou pode resultar em dano ou sofrimento de natureza física, sexual ou psicológica, e, portanto, pode-se dizer que a violência de gênero contra a mulher é uma violação de direitos humanos que atinge uma alta proporção de vítimas, e em casos mais devastadores usurpa o direito à vida.




    O SACRIFÍCIO DE MARIA DA PENHA




    Em 2006 o grande salto para os Direitos Humanos das Mulheres foi a criação da Lei nº 11.340/2006, chamada Lei Maria da Penha, representando uma proteção aos direitos das mulheres com a intenção de coibir e prevenir a violência do âmbito doméstico e familiar.




    O nome da lei foi dado em homenagem à brasileira Maria da Penha Maia Fernandes, uma farmacêutica bioquímica, natural do Ceará/CE, que sofreu duas tentativas de feminicídio pelo marido em 1983, e resultou que ela ficasse paraplégica. Como o Judiciário brasileiro demorava para tomar as devidas providências na responsabilização do autor da violência, Maria da Penha conseguiu que seu caso fosse analisado pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos da Organização dos Estados Americanos (OEA), quinze anos depois, em 1998, com a ajuda do Centro pela Justiça e o Direito Internacional (CEJIL) e o Comitê Latino Americano e do Caribe para a Defesa dos Direitos da Mulher (CLADEM).




    Sua luta ganhou visibilidade nacional e internacional, se tornando a história que mudou as leis de proteção às mulheres no Brasil, e isto foi um avanço da luta contra a opressão e a violência. Contudo, sentiu-se a necessidade de nomear e aumentar as penas decorrentes das mortes por violência de gênero contra a mulher para além do âmbito familiar, sendo um problema de saúde pública.




    Desse modo, a fim de atender aos anseios sociais e do preocupante tema, o legislador criou a Lei n.º 13.104/2015, alterando o artigo 121 do Código Penal para o fim de qualificar o crime de homicídio nesse ponto, bem como incluir o feminicídio como crime hediondo.




    FEMINICÍDIO




    Feminicídio é o assassinato de mulheres em contextos marcados pela desigualdade de gênero. É um crime hediondo e seu reconhecimento é fundamental para coibir os assassinatos de mulheres, que vem ocupando grande parte das notícias na mídia impressa e eletrônica.




    As pesquisadoras e os pesquisadores que atuam na área da violência têm se perguntado se a violência aumentou ou se cresceram os registros e estão mais confiáveis. Houve um aumento na violência em geral, o que assevera o aumento real de violência contra as mulheres.




    Apesar do Brasil ter implementado diversos direitos que garantam igualdade de gênero e uma Constituição Federal que os assegura, observa-se que ainda falta, e muito, um Estado mais atento para a realidade do país, cujo objetivo precípuo seja evitar que mulheres fiquem à mercê da ausência de políticas públicas voltadas à prevenção das mais diversas formas de violência.




    De acordo com os dados compilados no Dossiê Violência contra as mulheres do Instituto Patrícia Galvão8, o Brasil é o 5º país do cenário mundial com maior taxa de homicídio de mulheres, além de elevadas estatísticas de violências cotidianas praticadas contra elas.




    Foi em decorrência de todas as situações já expostas que se fez necessário criar a lei do feminicídio. Somente pela visibilidade deste tipo específico de crime é que se pode desvelar as altas taxas de assassinatos de mulheres e situar o Brasil na quinta posição de um ranking de 83 países. Também em decorrência da Lei Ordinária nº 13.104/2015, que as motivações banais destes crimes passaram a ser reconhecidas, são elas: ódio, desprezo e sentimento de perda de uma propriedade, no caso, a mulher. Talvez o dado mais importante que emergiu da tipificação do feminicídio, é que ele geralmente é precedido por outras formas de violência e, portanto, poderia ser evitado.




    Com base na dimensão de gênero, o feminicídio pode ser caracterizado claramente como um crime de poder e dominação, no qual as mulheres são submetidas. Estas são menosprezadas, discriminadas e mortas por razões de gênero, pela condição de serem mulheres.




    De acordo com Meneghel e Portella:




    O assassinato de mulheres é habitual no regime patriarcal, no qual elas estão submetidas ao controle dos homens, quer sejam maridos, familiares ou desconhecidos. As causas destes crimes não se devem a condições patológicas dos ofensores, mas ao desejo de posse das mulheres, em muitas situações culpabilizadas por não cumprirem os papeis de gênero designados pela cultura.9




    As mulheres estão sendo vítimas de várias formas de violência dentro do seu âmbito familiar e social, ou seja, em todos os lugares, em contextos que se diferem. Essas violências, na última esfera, podem acarretar o feminicídio e são praticadas na maioria das vezes nas relações conjugais, mas também, são praticadas por indivíduos que a vítima não conhece, estes motivados pelo ódio do que é associado ao feminino e pela desigualdade existente. Entende-se por violência, em seu aspecto global:




    Violência, em seu significado mais frequente, quer dizer uso da força física, psicológica ou intelectual para obrigar outra pessoa a fazer algo que não está com vontade; é constranger, é tolher a liberdade, é incomodar, é impedir a outra pessoa de manifestar seu desejo e sua vontade, sob pena de viver gravemente ameaçada ou até mesmo ser espancada, lesionada ou morta. É um meio de coagir, de submeter outrem ao seu domínio, é uma violação dos direitos essenciais do ser humano. Assim, a violência pode ser compreendia como uma forma de restringir a liberdade de uma pessoa ou de um grupo de pessoas, reprimindo e ofendendo física ou moralmente.10




    A representação das mulheres como seres de segunda categoria, ainda são vigentes. É preciso que esforços continuem sendo empregados para desconstruir o imaginário que culpabiliza a mulher pela própria violência e morte. As pessoas, principalmente as mulheres neste contexto, precisam ser respeitadas em sua totalidade, e, neste sentido Rizzato Nunes assegura que “a dignidade humana é intangível. Respeitá-la, e protegê-la é obrigação de todo o poder público.”11




    Com isso, definir e nomear o homicídio de mulheres em razão de gênero como feminicídio é um passo importante para o começo do enfrentamento às violências de gênero, apesar das taxas ainda continuarem alarmantes no país.




    Como dito em linhas anteriores, diante da crescente constatação de crimes de homicídios, cujas vítimas são mulheres, o legislador viu na lei penal uma maneira de tentar coibir ou reduzir tais crimes. Para tanto, criou a Lei n.º 13.104, de 9 de março de 2015, que altera o art. 121 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, para prever o feminicídio como circunstância qualificadora do crime de homicídio, e o art. 1º da Lei nº 8.072, de 25 de julho de 1990, para incluir o feminicídio no rol dos crimes hediondos.12




    Outro ponto de destaque na Lei do Feminicídio é que ela também o enquadra como crime hediondo, ou seja, considerando-a mais grave do que outros crimes previstos na legislação penal, aumentando a pena se a vítima for gestante, ou puérpera, se for menor de quatorze anos ou maior de sessenta.




    Também é agravante o crime contra mulher maior de sessenta anos, se for deficiente, se tiver doença degenerativa, ou qualquer condição limitante e de vulnerabilidade mental ou física. Se cometer o crime na presença de parente da vítima ou ainda se o assassino ultrapassou os limites das medidas protetivas. De fato, a tipificação do assassinato de mulheres como crime hediondo, foi uma grande conquista no campo jurídico, porém há muito o que superar neste e em todas as outras instancias da existência feminina.




    É um desafio e uma tarefa incontornável combater a cultura machista existente, cujas teias de significação enredam as vidas desiguais de homens e mulheres. É preciso investir em educação no seu sentido mais amplo para transformar a cultura da violência contra as mulheres em uma cultura de respeito e igualdade entre os gêneros.




    CONSIDERAÇÕES FINAIS




    Observa-se que historicamente as mulheres são expostas à desigualdade de gênero, sendo submetidas a uma condição hierarquicamente inferior aos homens nesta construção. Por conta desta situação, houve a necessidade de existir uma legislação que fosse capaz de diminuir a violência de gênero contra as mulheres, como a Lei Maria da Penha e com a inclusão do feminicídio no rol dos crimes hediondos.




    A violência de gênero é um elemento aprendido e internalizado na base da força, historicamente através do patriarcado. A violência contra as mulheres tem sido tolerada durante séculos, tem sido exercida durante séculos e muitas vezes com o consentimento velado das sociedades.




    Desde a Idade Média, com a perseguição às bruxas, às curandeiras e às mulheres rebeldes; na modernidade as mulheres autoras e pesquisadoras seguiram sendo invisibilizadas nas artes e nas ciências e até hoje se forjam motivos para que as mulheres sejam de alguma forma perseguidas. Antes a bruxa, ontem, Marielle Franco, hoje uma menina de dez anos grávida do tio e sempre, as feministas.




    É essencial que o poder público tome as providências que lhe cabe para que as mulheres tenham o direito de viver sem violência. Havia um avanço em curso com a conquista de instancias governamentais que garantiam e cobravam políticas específicas para as mulheres. Como já referimos, houve retrocesso e ameaças de outras perdas significativas para a luta feminista. Mas também houve e sempre haverá resistência e é a resistência que garante que a árvore derrubada deixe semente.




    As conquistas das mulheres e para as mulheres nunca foram fáceis e nem foram lineares porque o substrato da discriminação e da violência contra as mulheres também resiste e se reproduz em estereótipos. Desta forma, é preciso que se produza a ruptura destes, dando espaço para que novas relações de gênero se processem. Neste ponto incluímos todos os gêneros, pois não há como mudar relações se elas não mudarem para todos e todas.




    De todos os muros que a história viu ruir, o Patriarcado é o mais alto e mais resistente. Nosso desafio é então, derrubar este sistema e construir uma outra cultura, alinhada com os Direitos Humanos, com a paz e com a equidade.




    Precisamos tensionar a cultura machista, cujas teias de significação enredam as vidas desiguais de homens e mulheres. É preciso investir em educação no seu sentido mais amplo para transformar a cultura da violência contra as mulheres em uma cultura de respeito entre os gêneros.




    REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS




    BRASIL. Lei nº. 13.104/2015. Altera os arts. 121 e 129 do Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), e o art. 1º da Lei nº 8.072, de 25 de julho de 1990 (Lei de Crimes Hediondos). Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13142.htm#art3>. Acesso em: 15 out. 2019.




    INSTITUTO PATRÍCIA GALVÃO. Dossiê violência contra as mulheres. Agência Patrícia Galvão. Disponível em: https://dossies.agenciapatriciagalvao.org.br/feminicidio/capitulos/qual-a-dimensao-do-problema-no-brasil/. Acesso em: 10 set. 2019.




    KHOURI, José Naaman. Considerações Sobre a Violência de Gênero e Violência Doméstica Contra a Mulher. Disponível em: https://dp-mt.jusbrasil.com.br/noticias/3021506/artigo-consideracoes-sobre-a-violencia-de-genero-e-violencia-domestica-contra-a-mulher. (Acesso em 18 de setembro de 2019).




    MENEGHEL, Stela Nazareth; PORTELLA, Ana Paula. Feminicídios: conceitos, tipos e cenários. Ciênc. saúde coletiva, Rio de Janeiro, v. 22, n. 9, p. 3077-3086, Sept. 2017. Disponível em: <http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1413-81232017002903077&lng=en&nrm=iso>. Acesso em: 10 set. 2019.




    NUNES, Antônio Rizzatto. O princípio constitucional da dignidade da pessoa humana. São Paulo: Saraiva, 2009, p. 48.




    SANTOS, Silvana Mara de Morais dos; OLIVEIRA, Leidiane. Igualdade nas relações de gênero na sociedade do capital: limites, contradições e avanços. Rev. katálysis, Florianópolis, v. 13, n. 1, p. 11-19, Junho de 2010 . Disponível em: http://www.scielo.br/pdf/rk/v13n1/02.pdf. Acesso em: 05 set. 2019.




    TELES, Maria Amélia de Almeida; MELO, Mônica de. O que é violência contra a mulher. São Paulo: Brasiliense, 2003.




    




    

      

        3. Acadêmica do curso de Psicologia da Universidade Luterana do Brasil, Campus Torres. E-mail: leticia.sparremberger@gmail.com.


      




      

        4. Psicóloga, Dra. em Psicologia e docente do curso de Psicologia da Universidade Luterana do Brasil, Campus Torres. E-mail: grazielawerba@gmail.com.


      




      

        5. ________. Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher (CEDAW, 1979) – promulgada pelo Decreto nº 89.460, de 20/03/1984. Compromisso e atitude. Disponível em: http://www.compromissoeatitude.org.br/convencao-sobre-a-eliminacao-de-todas-as-formas-de-discriminacao-contra-a-mulher-cedaw-1979/.


      




      

        6. SANTOS, Silvana Mara de Morais dos; OLIVEIRA, Leidiane. Igualdade nas relações de gênero na sociedade do capital: limites, contradições e avanços. Rev. katálysis, Florianópolis, v. 13, n. 1, p. 11-19, Junho de 2010. Disponível em: http://www.scielo.br/pdf/rk/v13n1/02.pdf.


      




      

        7. 5 KHOURI, José Naaman. Considerações Sobre a Violência de Gênero e Violência Doméstica Contra a Mulher. Disponível em: https://dp-mt.jusbrasil.com.br/noticias/3021506/artigo-consideracoes-sobre-a-violencia-de-genero-e-violencia-domestica-contra-a-mulher.


      




      

        8. INSTITUTO PATRÍCIA GALVÃO. Dossiê violência contra as mulheres. Agência Patrícia Galvão. Disponível em: https://dossies.agenciapatriciagalvao.org.br/feminicidio/capitulos/qual-a-dimensao-do-problema-no-brasil/.


      




      

        9. MENEGHEL, Stela Nazareth; PORTELLA, Ana Paula. Feminicídios: conceitos, tipos e cenários. Ciênc. saúde coletiva, Rio de Janeiro, v. 22, n. 9, p. 3077-3086, Sept. 2017. Disponível em: <http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1413-81232017002903077&lng=en&nrm=iso>.


      




      

        10. TELES, Maria Amélia de Almeida; MELO, Mônica de. O que é violência contra a mulher. São Paulo: Brasiliense, 2003.


      




      

        11. NUNES, Antônio Rizzatto. O princípio constitucional da dignidade da pessoa humana. São Paulo: Saraiva, 2009, p. 48.


      




      

        12. BRASIL. Lei nº. 13.104/2015. Altera os arts. 121 e 129 do Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), e o art. 1º da Lei nº 8.072, de 25 de julho de 1990 (Lei de Crimes Hediondos). Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13142.htm#art3>.


      


    


  




  

    SISTEMA JURÍDICO BRASILEIRO: CONSIDERAÇÕES SOBRE A TÉCNICA DE DEPOIMENTO SEM DANO NOS CASOS DE ABUSO SEXUAL DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES




    FRANZEN, Cassandra Pereira13




    NEUBAUER, Vanessa Steigleder14




    Resumo: Notoriamente, com o intuito de ser um procedimento mais humanizado, a Lei nº 13.431/2017, que prevê o depoimento especial, traz grande relevância ao sistema penal vigente, considerando-se que, até então, sob a égide do Código de Processo Penal, não havia nenhum método diferenciado e determinado nesse sentido. Ao se estabelecer um sistema de garantia de direitos de crianças e adolescentes vítimas ou testemunhas de violência sexual, é necessária a análise das contribuições do procedimento em voga, bem como a ponderação sobre as consequências psicológicas de uma provável (re)vitimização, qual seja, o vivenciar de um trauma sofrido, igualmente, a fatídica interferência de falsas memórias, do induzimento e do decurso do tempo na comprovação do ilícito penal. Indaga-se, quanto à norma de oitiva diferenciada: ela é produtiva ao considerar e abranger as condições peculiares das crianças e dos adolescentes? Haveria outro meio de prova eficaz, a fim de evitar a (re)vitimização? Com base nessas acepções, pretende-se fazer uma investigação sobre o procedimento em voga e sua aplicabilidade concreta como meio de prova. Para tanto, foram utilizadas as formas de pesquisa bibliográfica, investigativa, indutiva e qualitativa, pautadas na Lei nº 13.431/2017 e nas demais normas garantistas, que se concatenam no sentido de acolhimento infantojuvenil e humanização de procedimentos, visando uma justa produção de provas na instrução processual.
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    Abstract: Notably, in order to become a more humanized procedure, Law 13.431/2017, which provides for the special testimony, brings great relevance to the current penal system, considering that until then, under the aegis of the Code of Criminal Procedure, there was no differentiated and determined procedure in this sense. When establishing a system for the guarantee of rights of children and adolescents victims or witnesses of sexual violence, it is necessary to analyze the contributions of the procedure in vogue, as well as the consideration on the psychological consequences of a possible (re)victimization, that is, the experience from a trauma, equally, the fateful interference caused by false memories, inducement, and the passage of time in proving the criminal offense. Is it questionable, as far as the standard of differentiated hearing is concerned: is this productive when considering and covering the peculiar conditions of children and adolescents? Would there be another effective means of proof to prevent (re)victimization? Based on such interpretation, this research intends to develop an investigation about the procedure in vogue and its concrete applicability as a means of proof. We used bibliographic, investigative, inductive, and qualitative methods of research in order to attend the purpose, considering Law No. 13.431/2017 and other guarantee standards, which are concatenated in the sense of child-juvenile reception and humanization of procedures, aiming at a fair production of evidence for procedural instruction.
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    CONSIDERAÇÕES INICIAIS




    Partindo-se do pressuposto de que o desvelamento do abuso sexual sofrido por crianças e adolescentes deva estar distante da violência institucional, isto é, da oitiva – pela qual as vítimas passam durante a fase investigatória e processual –, pretende-se construir, aqui, um estudo sobre a questão do depoimento especial, singularmente aplicado a esses casos. O objetivo está em compreender a significação do referido método, sua (in)eficácia no recorte temporal do processo penal, levando-se em conta, para isso, os desafios do sistema jurídico em frente às interferências temporais e psíquicas vivenciadas pelos abusados.




    O tema escolhido possui especial relevância ao se considerar o significativo e assustador aumento dos casos de abuso sexual infantojuvenil. Nesse contexto, é necessário que se compreenda como o sistema jurídico, ao se defrontar com esses casos, aplica a legislação vigente, de modo a considerar tais vítimas como sujeitos de direitos, e, de mesma forma, respeitando-se o princípio da dignidade da pessoa humana, aplicável na produção de provas, durante a instrução penal.




    Segundo dados do Portal Brasil15, apenas em 2015 e 2016, informações sobre 37 mil casos de violência sexual na faixa etária de 0 a 18 anos foram recebidos pelo Disque 100, um dos principais meios de denúncia dos crimes envolvendo crianças e adolescentes. Outro ponto relevante sobre o assunto em voga diz respeito aos casos de abuso sexual dos infantes e adolescentes que não chegam ao conhecimento da autoridade policial, tampouco ao Poder Judiciário, caracterizando uma absurda violência velada.




    Diante do exposto, o tema é pertinente para o atual contexto social, ou seja, é necessário pensar sobre a aplicabilidade do depoimento especial no sistema jurídico, de maneira a explorar sua efetividade como meio de prova, bem como analisar as possíveis consequências e/ou reações de crianças e adolescentes, em tese, vítimas de abuso sexual, quando submetidas à referida técnica. Ressalta-se a magnitude da área do direito, que, a partir de estudos que se dedicam a pensar tal temática, abre seu leque de compreensão para esses problemas da sociedade.




    O referido estudo enquadra-se na linha de pesquisa República, Estado e Sociedade Contemporânea, do Grupo de Pesquisa Jurídica do Curso de Direito da Universidade de Cruz Alta, sob a premissa de que a técnica de depoimento sem dano, há pouco tempo institucionalizada, efetiva-se como meio de formação de prova diferenciado em nosso Ordenamento Jurídico, com certa peculiaridade aqui estabelecida. O texto desenvolve-se através dos métodos de estudo bibliográfico, investigativo, indutivo e qualitativo, pautado na Lei nº 13.431/2017 (BRASIL, 2017) e na legislação correlata, tendo como referenciais o Código Penal (BRASIL, 1940; CAPEZ, 2013), o Código de Processo Penal (BRASIL, 1941; CAPEZ, 2004; LOPES JR, 2016), a Constituição Federal (BRASIL, 2013), o Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA (BRASIL, 1990; ISHIDA, 2015) e a Convenção sobre os Direitos da Criança (BRASIL, 1990), direcionados, nesta seara, especificamente, à escuta protegida e ao sistema de garantias constitucionais aplicadas às vítimas/testemunhas de abuso sexual no contexto infantojuvenil.




    Pretende-se delinear uma compreensão dos depoimentos de crianças e adolescentes em tal situação, retirados do ambiente imperativo da sala de audiências e deslocados até um espaço específico para tal finalidade, equipado com áudio e vídeo, na intenção de proporcionar um ambiente mais receptivo e menos traumático. Outrossim, avalia-se o grau de responsabilidade da escuta desses jovens no sistema de justiça, com contribuições significativas e multidisciplinares das áreas da psicologia, da sociologia, da assistência social, do direito penal, do direito processual penal e da hermenêutica jurídica.




    O horizonte desta pesquisa pauta-se principalmente na aplicação e na interpretação da lei de oitiva sem dano, considerando-se os fins sociais a que ela se destina, bem como que o relato das vítimas deve ser estritamente limitado ao necessário para o cumprimento de sua finalidade, considerando-se o sistema de garantias direcionado a elas. Ao reflexionar sobre a vulnerabilidade das vítimas crianças/adolescentes e o necessário cuidado ao colocar em prática o método jurisdicional, almeja-se uma compreensão da Lei de Depoimento Especial e das demais normas correlacionadas, no sentido de proteção às crianças e aos adolescentes vítimas de abuso sexual.




    Notoriamente, com o intuito de ser um procedimento mais humanizado, a Lei nº 13.431/2017 traz grande relevância ao sistema penal vigente, considerando-se que, até então, não havia nenhum procedimento diferenciado estabelecido na seara do Código de Processo Penal, edificando-se, dessa forma uma sistemática de garantia de direitos. Nesse contexto, analisam-se, aqui, as possíveis contribuições que a oitiva sem dano pode trazer quanto à sua efetiva aplicabilidade, bem como são ponderadas as consequências psicológicas de uma presumível (re)vitimização, qual seja, o vivenciar de um trauma sofrido.




    Portanto, ao discorrer sobre tal temática, fortalece-se a ideia de como o direito intervém de fato ao executar o procedimento. Desse modo, visa-se compreender a criança e o adolescente como sujeitos de direitos, e não como simples meio de prova, como pessoas sensíveis e que devem ter sua dignidade humana preservada, tudo isso homogeneizado na formação dos meios de contraditório e de ampla defesa, garantidos durante a instrução processual.




    É imperativa, portanto, a análise das possíveis contribuições da técnica de Depoimento Especial, no que se refere à consistência, porque o referido procedimento evidencia-se como um grande avanço em nosso Ordenamento Jurídico vigente, criado com o intuito de minimizar os danos sofridos pelos infantes e adolescentes, em tese, vítimas de abuso sexual. Pondera-se, no entanto, se o referido método realmente considera e abrange as condições peculiares dessas pessoas em desenvolvimento, com expansão cognitiva, intelectual e psicossocial diferenciada dos adultos. Haveria outro meio de prova eficaz, de modo a evitar a (re)vitimização?




    Com base nessas acepções, pretende-se conduzir uma investigação sobre as hipóteses de apreensão da técnica da oitiva sem dano e sua aplicabilidade concreta como meio de prova no que tange à interferência de falsas memórias, induzimento e decurso do tempo na comprovação do ilícito penal de abuso sexual de infantes e jovens púberes. Ainda, interessa entender as questões de crianças e adolescentes como sujeitos de direitos e das normas justificadoras de oitiva.




    Sendo assim, para uma melhor compreensão acerca do tema central, a pesquisa divide-se em três subtítulos, quais sejam: O depoimento sem dano e sua particularidade como meio eficaz de prova, Contribuições significativas da psicologia sobre a oitiva infantojuvenil de vítimas/testemunhas de abuso sexual e, por fim, ECA, normas correlatas e garantias de proteção contra o abuso e a exploração sexual.




    O DEPOIMENTO SEM DANO E SUA PARTICULARIDADE COMO MEIO EFICAZ DE PROVA




    A oitiva de crianças e adolescentes na instrução processual é tema relevante, por englobar diversas áreas de conhecimento e direitos, ensejando-se o superior interesse, salvaguardado na Constituição Federal, a aplicabilidade dos Códigos Penal e Processual Penal, bem como as garantias do ECA. Dessa forma, faz-se necessária uma análise acerca da técnica de depoimento especial e de suas peculiaridades, aplicabilidade e objetividade.




    Ao discorrer sobre o crime de abuso sexual, especificamente, depreende-se que este é ligado a questões de penosa identificação, o que dificulta a forma de apuração dos fatos e a punição dos criminosos. Adentrando-se no mérito, é perceptível a necessidade de uma intervenção estatal efetiva e respeitosa, com o devido cuidado na abordagem da vítima, para elucidação dos casos.




    Nessa seara, o procedimento de depoimento sem dano, síntese desta pesquisa, segundo seu magistrado idealizador, José Antônio Daltoé Cezar, visa contribuir para uma oitiva mais humanizada, considerando-se as condições pessoais de cada depoente:




    Trata-se de, na ocasião dos depoimentos das crianças e adolescentes vítimas de abuso sexual, retirá-las do ambiente formal da sala de audiências e transferi-las para sala especificamente projetada para este fim, devendo estar ligada por vídeo e áudio, ao local onde se encontram o Magistrado, Promotor de Justiça, Advogado, réu e serventuários da justiça, os quais também podem interagir durante o depoimento. Assim, é possível realizar esses depoimentos de forma mais tranquila e profissional em ambiente mais receptivo, com a intervenção de técnicos previamente preparados para tal tarefa, evitando, dessa forma, perguntas inapropriadas, impertinentes, agressivas e desconectadas não só do objeto do processo, mas principalmente das condições pessoais do agente. (CEZAR, 2007, p. 61).




    O modelo de oitiva sem dano, defendido pelo referido magistrado, no Juizado da Infância e Juventude de Porto Alegre/RS, apresenta apontamentos relevantes, que fortalecem sua tese.




    Primeiramente, por não ser da tradição nacional que os agentes jurídicos indispensáveis à produção válida da prova tenham capacitação para ouvir crianças, mais ainda para ouvir crianças abusadas sexualmente. Da mesma forma que as normas processuais não diferenciam os depoimentos prestados em processos por crianças e adultos, os agentes jurídicos não estão preparados para trabalhar diretamente na coleta dessa prova, eis que lhe faltam conhecimento técnico sobre os diferentes estágios de desenvolvimento infantil, bem como, especificamente do delito de abuso sexual, como é a dinâmica deste, o que é síndrome do segredo, síndrome da adição e assim por diante. Em segundo lugar, por não serem as salas de audiência projetadas para acolher crianças traumatizadas. São ambientes formais e em seu interior diversas pessoas – juiz, Ministério Público, advogados, servidores –, figuras estranhas e não raras vezes inamistosas para a criança que apresentará seu relato. (CEZAR, 2013, p. 366-367).




    Cabe destacar que, até então, não havia, em relação à oitiva dos infantes e adolescentes vítimas, nenhuma previsão diferenciada no Código de Processo Penal, conforme dispõe o artigo 20116 do referido diploma legal, sendo que as possíveis inquirições de crianças e jovens, realizadas de maneira inadequada, podem evidenciar uma prova prejudicada, o que abre a possibilidade de novos ou repetidos danos psicológicos, como, por exemplo, a (re)vitimização. Evidentemente, é tarefa árdua aos operadores de direito, quando da apuração do ilícito penal, afastar as hipóteses de equivocadas abordagens causadoras desses danos secundários.




    Seguindo o trajeto que normalmente ocorre nos casos de abuso sexual infantil, a vítima é inquirida não apenas mais de uma vez, mas inúmeras vezes: pela mãe, pela professora, diretora da escola, conselheiros tutelares, delegado, médico-perito e, por fim, pelo juiz, que faz ainda perguntas formulas pelo Promotor e advogado de defesa. Desta feita é constrangida a relatar fatos cuja lembrança causa vergonha, repugnância, tristeza e revolta a pessoas estranhas, que não são de seu círculo de confiança. Pior, na grande maioria das vezes, pessoas incapacitadas para realizar tal entrevista. A cada relato, revivencia a vítima os fatos, sofrendo nova violência. (YAMAMOTO, 2008, p. 331).




    Por esse ângulo, é importante frisar que crianças e adolescentes são pessoas em desenvolvimento e, principalmente, sujeitos de direitos, estes garantidos pelo ECA, bem como pela Convenção sobre os Direitos da Criança, devendo-se estabelecer primordialmente, um cuidado singular quanto à (re)vitimização. Há que se considerar que a inquirição sobrecarrega os jovens e deve ser igualmente examinada sob as perspectivas dos direitos humanos, da garantia de proteção integral e de ciência exercitada nas mais diversas áreas do saber.




    Por conseguinte, enseja-se, no mínimo, uma abordagem interdisciplinar, considerando-se, para tanto, que o direito de expressão de crianças e adolescentes, com previsão no artigo 12 da Convenção dos Direitos da Criança17, seja literalmente direito, e não uma mera obrigação, considerando-se que existe uma linha tênue entre a violação e a garantia de direitos. Sendo assim, no curso da instrução penal, ao inquirir a vítima infantojuvenil, deve-se efetivar um cuidado diferenciado, não objetivando somente a produção eficaz de um sentido de prova.




    [...] há três sentidos para o termo prova, quais sejam: o ato de provar, que é o processo em que se verifica a verdade do fato alegado, como exemplo, temos a instrução probatória onde as partes utilizam os elementos disponíveis para descortinar a ‘verdade’ do que se alega; o meio para provar, que é o instrumento pelo qual se demonstra a verdade de algo, um exemplo disso é a prova testemunhal; o resultado da ação de provar, que trata do produto extraído da análise dos instrumentos de prova oferecidos. (NUCCI, 2014, p. 338).




    A verdade real, objeto fim da instrução de um processo penal, deve manter certa relação de cuidado, de mesma forma acolhedora e não invasiva, levando-se em conta a profundidade subjetiva possível nesses casos específicos, como fantasias, lapsos e silêncios profundos. A criança e o adolescente, na perspectiva da oitiva sem dano, não podem ser tratados apenas como meio de composição de prova, porque eles fazem jus a um cuidado peculiar imprescindível. Ao objetivar a verdade real dos fatos, devem-se respeitar as condições inerentes de pessoas em desenvolvimento.




    Com essa linha de raciocínio, possuindo o direito caráter dinâmico e mutável, o depoimento sem dano, por sua característica interdisciplinar, tem a receptividade como objetivo, principalmente quanto à área da psicologia. Esse cuidado permite o aperfeiçoamento da técnica, com olhar diferenciado e a devida aplicabilidade de proteção às crianças e aos adolescentes vítimas de abuso sexual. Indubitavelmente, há que se considerar o crescimento cognitivo, social e de linguagem desses sujeitos na ocasião em que conseguem, ou não, externar os abusos sofridos.




    Nessa acepção, a área da psicologia jurídica vem a somar positivamente com o trabalho do Poder Judiciário. Segundo Arantes (2010, p. 12), com a participação do psicólogo nesse espaço de atuação, como uma duplicação do magistrado, objetiva-se não somente colher o depoimento de uma vítima, conforme a necessidade do processo, mas, de ouvi-la de maneira particularizada em uma audiência, o que não é a mesma coisa que escutá-la em uma entrevista, consulta ou atendimento psicológico, situações em que a apreciação do psicólogo é orientada pelas demandas e pelos desejos da criança, e não pelas necessidades do processo.




    Assim sendo, na contextualização da Lei nº 13.431/2017, a afronta à dignidade da criança e do adolescente exige uma intervenção p culiar, com o intuito de responsabilizar penalmente o aparente/suposto agressor, assegurando-se, constitucionalmente, de mesmo modo, o devido processo legal, o contraditório, a ampla defesa e a proteção integral ao jovem abusado.




    Tal proposição significa que o processo se dá no horizonte do Código de Processo Penal vigente, respeitando-se o princípio estabelecido no artigo 5º, inciso LV da Constituição Federal18, de que o suposto agressor/denunciado, no exercício da ampla defesa, tem o direito de contradizer todos os atos/fatos a ele imputados, valendo-se de quaisquer meios de provas legais, a fim de demonstrar sua versão sobre o caso concreto. Vale lembrar que, no exercício do Sistema Jurídico, deve ser respeitado o princípio constitucional da presunção da inocência, aplicável aos acusados, uma vez que, na seara do Ordenamento Legal vigente, somente pode o réu ser considerado culpado após sentença penal condenatória transitada em julgado19. Nessa seara, ao considerar que a convicção do juiz valer-se-á da prova produzida no decorrer da instrução processual, existe, portanto, a necessidade de verificação dos fatos.




    Com um propósito mais humanizado, a técnica que alicerça a oitiva sem dano estabelece um cuidado diferenciado em sua execução, o que pode ser observado no corpo do texto da Lei nº 13.431/2017, velando-se pelos princípios da dignidade da pessoa humana, com preservação da saúde física e mental dos ofendidos, e primando por um desenvolvimento moral, intelectual e social, específicos às condições peculiares desses casos. Ressalta-se que, na perspectiva do Depoimento Especial20, a fala da criança ou do adolescente é fundamental para comprovar a ocorrência ou não do abuso sexual. No entanto, ao ser inquirida, a vítima deve ter seus desejos e opiniões respeitados, quando toma por opção permanecer em silêncio.




    Durante o caminho da instrução penal, quando há possibilidade de condenação, o processo em si precisa de elementos para formar a convicção do juiz, sobre o fato e sua autoria, o que é positivado no artigo 15521 do Código de Processo Penal. Entretanto, reforça-se, aqui, que crimes como o abuso sexual, por sua natureza, muitas vezes, não deixam vestígios, o que dificulta a punição do ilícito, apresentando, sobremaneira, particularidades de difícil identificação, como evidências insuficientes, uma vez que praticados na obscuridade. Assim sendo, o depoimento oral da vítima torna-se ferramenta importantíssima para cessar o abuso e punir o provável agressor.




    Observa-se, portanto, que o propósito da metodologia do depoimento sem dano implica na redução dos prejuízos causados pelo aparato judicial e pelo agressor, com a adequação da oitiva dessas vítimas e a devida inserção delas em um ambiente mais acolhedor. Na execução da inquirição diferenciada, reproduzem-se os questionamentos do juiz e das partes, de uma maneira mais compreensível, objetivando-se a garantia dos direitos da criança ou do adolescente, no que tange à pessoa ser ouvida e ter sua palavra valorizada, respeitando-se sua condição singular.




    Busca-se, claramente, na aplicabilidade da Lei nº 13.431/2017, a melhoria da produção de provas, no intento de uma colheita mais segura, evitando-se uma repetição exaustiva, com situações constrangedoras e desconfortáveis. O relato da vítima, certamente carregado de emoções, poderá ser revisto a qualquer tempo pelas partes ou pelos magistrados, afastando-se quaisquer dúvidas que restem, de modo a evitar uma reinquirição dolorosa e constrangedora do ofendido.




    Evidencia-se assim, segundo Cezar (2007, p. 66-67), a qualidade da prova produzida, quando da participação de profissionais capacitados para lidar com o tema, com intenção de proteção dos direitos da criança e do adolescente e redução de quaisquer danos secundários, sem desvalorizar as demais provas. Isso suscita relevância e proporcionalidade quanto à fragilidade intelectual e emocional desse tipo de vítima/testemunha.




    Nesse paradigma, os entes federativos, ao desenvolverem políticas integradas que garantam os direitos humanos inerentes à criança e ao adolescente, alcançam o escopo de resguardá-los de toda a forma de violência, seja física, psicológica, sexual e até mesmo institucional. A lei do Depoimento Especial, nessa linha de raciocínio, define as formas peculiares de oitiva de crianças e adolescentes em situação de violência, com a aplicabilidade de uma escuta especializada, no propósito de evitar danos psicológicos secundários. Para tanto, o procedimento de oitiva dessas vítimas, perante autoridade policial ou judiciária, deve ser realizado de maneira multidisciplinar, com auxílio de assistente social ou psicólogo, permitindo-se um ambiente favorável e menos constrangedor para a busca da verdade.Depreende-se sobre os fundamentos aqui levantados que a metodologia basilar da Lei nº 13.431/2017 almeja um olhar diferenciado acerca do indispensável resguardo infantojuvenil e da necessidade da tomada de medidas para preservação da intimidade e da privacidade, de modo a manter o respeito pela livre narrativa sobre a situação de violência e a consequente aplicação de procedimentos específicos para elucidação dos fatos, com a garantia constitucional de não violação dos princípios do contraditório e da ampla defesa.




    CONTRIBUIÇÕES SIGNIFICATIVAS DA PSICOLOGIA SOBRE A OITIVA INFANTOJUVENIL DE VÍTIMAS/TESTEMUNHAS DE ABUSO SEXUAL




    No contexto social e de garantias constitucionais, nos crimes sexuais que envolvem infantes e jovens púberes, mais do que uma liberdade violada, há a violação de dignidade, de integridade física e psíquica. Concernente à aplicabilidade da lei que disciplina a oitiva diferenciada para os menores que são vítimas de crimes sexuais, os procedimentos que requerem a produção de prova, mais especificamente, a manifestação da vítima, ensejam um cuidado especial. Isso se dá porque as falas das partes envolvidas na elucidação dos casos, do agressor e das testemunhas, e os questionamentos dos procuradores e do Ministério Público, por exemplo, devem chegar à vítima de modo menos invasivo possível, evitando-se uma (re)vitimização, sendo a intervenção da psicologia e, de mesmo modo, da assistência social, fundamentais nesses casos, para evitar constrangimentos. Segundo Bitencourt (2009, p. 124),




    [...] o ato da fala vai para além da linguagem, principalmente quando se trata de crianças e adolescentes. O proferimento das palavras pode dar-se com gestos e atos não verbais, sem linguística alguma, devendo-se sublinhar a importância do silêncio como uma forma de linguagem.




    Fica evidente, portanto, que, assim como a fala, os gestos também podem estabelecer uma linguagem que precisa ser recepcionada para efetiva compreensão. Logo, observa-se a importância da área da psicologia, no entendimento da psique e da compreensão da linguagem corporal e no trato técnico para com o ofendido.




    A linguagem varia de acordo com a idade e o estágio de desenvolvimento biopsíquico e sociocultural das vítimas. No entanto, outro fator interfere na comunicação que se dá entre as vítimas de abuso sexual intrafamiliar e o entrevistador: a especial vulnerabilidade das vítimas em razão da dinâmica que envolve esse tipo de violência (o abuso sexual geralmente se estende por muito tempo iniciando quando a vítima é muito pequena, há um relacionamento de confiança e segredos ou ameaças, normalmente ausência de figuras parentais protetoras, e uma relação de submissão da vítima e de adaptação à situação de abuso sexual). (BITENCOURT, 2009, p. 126).




    Depreende-se, portanto, que a falta de maturação biológica em níveis emocionais, sociais e cognitivos tem resultado qualitativo diferenciado nas comunicações de crianças e jovens adolescentes, podendo tal afirmativa ser observada na maneira como eles se relacionam, comportam-se e pensam. A não observação ou reconhecimento dessas peculiaridades pelo sistema penal pode causar, equivocadamente, o entendimento de que a vítima possa mentir ou até mesmo fantasiar. Legitimamente nesse sentido, é necessário um trabalho multidisciplinar, que concatene diversas áreas de conhecimento, com a colaboração de técnicos especializados, com paciência e sagacidade para ouvir e entender a vítima infantojuvenil, no propósito de saber distinguir a verdade, o exagero e a mentira. Por conseguinte, afasta-se a possibilidade de ampliar o sofrimento do estado de violência ali estabelecido.




    Evidencia-se, na esfera judicial, que, quando a criança ou o adolescente é vítima de abuso sexual, muito raramente conta sobre esse tipo de sofrimento de maneira espontânea, ou porque sente medo, ou porque provavelmente tenha sofrido censura, não devendo falar sobre sexo. O segredo que envolve o abuso sexual é carregado de dificuldade e constrangimento por parte da vítima na descrição dos fatos, em vista de estes terem sido traumatizantes. Logo, faz-se necessária uma investigação do significado das manifestações transmitidas – falas e emoções –, com atenção para as palavras ditas e não ditas e observação da linguagem corporal.




    Nesse sentido, o relato infantil deve ser observado sob os mais diferentes aspectos referentes às fantasias, às mentiras e aos sugestionamentos. Dobke (2001, p. 41) esclarece que “suas fantasias [das vítimas] não são sobre fatos principais, porém sobre fatos secundários que rodeiam aqueles. Não podem elas fantasiar sobre fatos que não integram sua experiência, muito menos sobre fatos sexuais principais como o abuso [...]”. Logo, percebe-se que é natural da criança com pouca idade fantasiar, sendo que a narrativa fiel dos fatos é difícil de acontecer entre os indivíduos muito jovens.




    Dada a pouca diferenciação entre fantasia e realidade, crianças pequenas podem referir-se a pessoas, animais, personagens de história ou bonecos de mesma forma. Assim, é necessário identificar com clareza quem é quem na família e no meio social e escolar a criança e tornar claro o significado de cada gesto, palavra ou desenho. Para isso, podem-se usar fantoches, bonecos anatômicos, desenhos realizados pela criança ou livros, para ajuda-la a identificar as pessoas envolvidas no abuso, assim como os fatos. Esses objetos intermediários fornecem à criança uma distância confortável do entrevistador e do assunto. É mais fácil para ela apontar num desenho a parte de seu corpo que foi tocada ou mostrar com os bonecos como o abuso se deu do que contar com palavras. É mais fácil cochichar por intermédio do fantoche do que falar alto. (FERRARI; VECINA, 2002, p. 188).




    Ante ao exposto, compreende-se que o grau de confiabilidade dos relatos depende, em grande parte, dos procedimentos adotados na abordagem da vítima, sendo as recordações afetadas por diversos eventos. Dentre eles, estão: a presença do abusador na sala de audiências; o ambiente de seriedade característico dos fóruns, implicados nas formalidades das práticas judiciais; a presença do juiz; a opinião da família; os medos e preconceitos, que causam certo impacto sob a memória dos fatos e/ou a forma de expressar lembranças.




    Outrossim, no tocante ao efeito do decurso do tempo, quanto maior o lapso temporal ocorrido entre o fato em si e a oitiva da vítima/testemunha, maior a probabilidade de acontecerem equívocos. Além de os detalhes perderem-se no tempo, a memória, a cada nova requisição, parece surgir de maneiras diferentes, mesmo que minimamente.




    Com efeito, o transcurso do tempo é fundamental ao esquecimento, pois além de os detalhes dos acontecimentos desvanecerem-se no tempo, a forma de retenção da memória é bastante complexa, não permitindo que se busque em uma “gaveta” do cérebro a recordação tal e qual foi ela apreendida. E, a cada evocação da lembrança, esta acaba sendo modificada. [...] A aceleração e o ritmo de uma sociedade complexa influem na formação da lembrança, pois a velocidade dos acontecimentos não permite que os fatos sejam fixados na memória, a qual requer tempo à consolidação e posterior evocação. Destarte, diante da conflituosa relação entre tempo/memória e esquecimento, respondemos afirmativamente ao questionamento antes proposto, no sentido de a coleta de prova em um prazo razoável aumentar sua confiabilidade, ou, pelo menos, minimizar os danos em relação à falsificação da lembrança. Para isso, pensamos em uma equação simples: quanto menor o intervalo de tempo entre o fato delituoso e as declarações das vítimas e das testemunhas, menor será a possibilidade de haver esquecimento e menor a possibilidade de influências externas. Tudo isso aliado a uma entrevista forense (inquirição) realizada com qualidade. A complexidade está em estabelecer qual seria este prazo. Em termos processuais, não há como acelerar demais o procedimento, a fim de evitar o atropelamento das garantias, mas em contrapartida, também, não há como demorar muito, para não cair no esquecimento. (GIACOMOLLI; GESU, 2010, p. 24-25).




    Não apenas o tempo é importante fator de deteriorização da memória, dificultando a possibilidade de evocação de determinadas situações de interesse da justiça, pois, como sabemos, que um testemunho não será rigorosamente igual ao outro. Dessa forma, a prova depende da memória que teria de ser considerada também como irrepetível. (ÁVILA, 2014, p. 28).




    Compreende-se, assim, que quanto menor o intervalo entre o fato delituoso e a oitiva da parte ofendida, maior a possibilidade de minimizar o efeito do esquecimento e de interferências externas. Na seara processual, sabe-se bem que não existem muitas possibilidades na questão de conseguir acelerar os procedimentos judiciais, tendo em vista o respeito às garantias processuais e às demandas judiciais. No entanto, a oitiva respeitosa imediata é a aplicabilidade mínima do princípio da dignidade da pessoa humana, além da presença de um profissional capacitado na abordagem e na transmissão das manifestações vitimárias e testemunhais.




    Nesse sentido, depreende-se que, pelo Depoimento Especial, a criança ou o adolescente não é mais ouvido na sala de audiências comum, mas em espaço com estrutura acolhedora, com abordagem individualizada e respeito aos níveis de desenvolvimento. Procedimentalmente, a vítima, acompanhada somente por profissional capacitado (psicólogo ou assistente social), é apresentada ao ambiente e cientificada de que será filmada e assistida pelas pessoas que estarão presentes na sala de audiências. Com o início da oitiva, dá-se a transmissão simultânea para a sala de audiência, com interação através de ponto eletrônico, usado para que o técnico se comunique com o juiz. Nessa perspectiva, efetiva-se, conforme o artigo 12 da Convenção Internacional dos Direitos da Criança, o direito de o jovem falar em juízo, com suas próprias palavras, em quaisquer processos que lhe digam respeito, sendo que, em 2010, a prática de oitiva especial foi chancelada pelo CNJ (Conselho Nacional de Justiça), por meio da Recomendação nº 33/10 (BRASIL, 2010).




    Evidencia-se, portanto, a interdisciplinaridade das diversas áreas do conhecimento, em especial as da psicologia e do serviço social, na aplicabilidade da Lei nº 13.431/2017. De tal modo, é notório o objetivo de respeitar a condição peculiar de crianças e adolescentes vítimas de violência sexual, proporcionando a proteção garantida pelo Ordenamento Jurídico e devolvendo-lhes, consequentemente, um mínimo de dignidade.




    ECA, NORMAS CORRELATAS E GARANTIAS DE PROTEÇÃO CONTRA O ABUSO E A EXPLORAÇÃO SEXUAL




    A aplicabilidade da técnica da oitiva sem dano e as garantias estabelecidas na Constituição Federal e no ECA concatenam-se em direção ao princípio da dignidade da pessoa humana e à salvaguarda contra o abuso e a exploração sexual. A Lei nº 13.431/2017 segue a linha básica da Constituição Federal, a qual, em seu artigo 22722, estabelece o dever do Estado, bem como da sociedade, em assegurar às crianças e aos adolescentes, com plena prioridade, direitos como a vida e a dignidade. Com tal significação, verifica-se que a oitiva diferenciada está em conformidade também com o Decreto nº 99.710/1990 – Convenção sobre os Direitos da Criança –, que estabelece no artigo 1923 a intenção de proteger integralmente a criança e o adolescente contra as diversas formas de violência.




    Por conseguinte, conforme preceitua o ECA, a criança (com idade de até 12 anos incompletos) e o adolescente (com idade entre 12 anos completos e 18 anos incompletos) merecem proteção absoluta, pelo fato de serem pessoas em estágio especial de desenvolvimento físico, psíquico e moral. Tais direitos são garantidos nos artigos 2º e 3º do ECA24 e no artigo 2º da Lei nº 13.431/201725.




    Nesse viés, o ECA determina, em seu artigo 2826, que a criança ou o adolescente deva ser previamente ouvido por equipe interprofissional, respeitando-se o estágio de desenvolvimento e o grau de compreensão. A técnica da oitiva sem dano aplica também a doutrina de proteção integral e o princípio de oitiva obrigatória e participação, descritas no artigo 10027 do diploma legal do ECA.




    Ao considerar a garantia do princípio do melhor interesse da criança, inerente à proteção integral estabelecida em lei, importantíssima é a observância de qualquer atuação ou intervenção estatal no sentido de atender prioritariamente, de modo benéfico e menos invasivo possível, às crianças e aos adolescentes. Sendo assim, os juízes e operadores de direito devem cumprir a proteção da criança e do adolescente como prioridade absoluta, evitando-se hostilidades e omissões.




    Diante da percepção retromencionada, o método do depoimento sem dano concretiza-se como garantidor dos interesses infantojuvenis, de modo a garantir o acolhimento necessário às vítimas, a fim de que suas inquirições possam ser menos invasivas e constrangedoras. Considerando-se as circunstâncias em que os crimes de abuso sexual são cometidos e a necessidade de suprir a vulnerabilidade dessas vítimas, os meios de proteção e as garantias são ferramentas importantes para uma reparação de dignidade desses ofendidos.




    Depreende-se que o procedimento de oitiva diferenciada oportuniza a essas vítimas um direito assegurado por lei e, consequentemente, o reconhecimento e sua valorização como seres dignos de respeito e acolhimento, logo, sujeitos de direitos. Na perspectiva da Lei nº 13.431/2017, o alcance dessas garantias dá-se através da manifestação sobre os fatos, em um ambiente acolhedor, com a valorização de suas percepções, inerentes ao seu desenvolvimento de faixa etária.




    Nessa seara, quanto aos crimes contra a dignidade sexual, em especial no estupro de vulnerável, o depoimento da vítima assume grande significação. Com esse panorama, manifestam-se as seguintes jurisprudências:




    Ementa: APELAÇÃO CRIME. DELITO CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL MAJORADO. PRELIMINARES. NULIDADE DA PROVA PERICIAL. A perícia técnica foi elaborada a partir de várias entrevistas, todas anteriores ao recebimento da denúncia. Nessa hipótese, o contraditório é diferido, o que foi oportunizado à defesa técnica constituída. Ainda, esta, quando se manifestou a respeito do laudo, não apontou qualquer irregularidade, estando preclusa a questão. NULIDADE DO DEPOIMENTO SEM DANO. Não se verifica indução às respostas da vítima, pois as perguntas apenas referiram a elementos dos fatos até então conhecidos, cujas circunstâncias advieram de relatos espontâneos da vítima e testemunhas na fase inquisitorial, bem como do parecer psicológico elaborado previamente. Outrossim, o Superior Tribunal de Justiça já consolidou o entendimento no sentido de que as vítimas de crimes sexuais, quando crianças ou adolescentes, podem ser ouvidas através de depoimento sem dano sem que isso configure qualquer irregularidade. Por fim, a suposta irregularidade também não foi apontada pela defesa técnica à época, a qual participou da colheita da prova, de forma que a questão está acobertada pela preclusão. Preliminares afastadas. MÉRITO. AUTORIA E MATERIALIDADE. O acusado, em mais de uma oportunidade, foi ao quarto da vítima e, aproveitando-se de sua inexperiência e ingenuidade, a masturbou para satisfazer sua lascívia. Conjunto probatório que confirma a prática delitiva, em que pese a negativa do réu. PALAVRA DA VÍTIMA. Nos crimes contra a dignidade sexual, em especial, no estupro de vulnerável, o depoimento da vítima assume especial relevo. DESCLASSIFICAÇÃO. Inviável a desclassificação para a contravenção de perturbação da tranquilidade (artigo 65 do Decreto-Lei nº 3688/41), porque o crime foi cometido para a satisfação da lascívia do agente e mediante presunção absoluta de violência (vítima com 11 anos de idade), o que impede, por si só, a desclassificação do fato para a referida contravenção, que alcança somente os atos não cometidos mediante violência ou grave ameaça. TENTATIVA. Alterada a redução pela tentativa para a fração máxima, tendo em vista as peculiaridades do caso em análise aliadas à descrição contida na denúncia. MAJORANTE. Presente a majorante do artigo 226, inciso II, do Código Penal, na medida em que o réu era padrasto da vítima, exercendo autoridade sobre ela. CONTINUIDADE DELITIVA. Mantido o reconhecimento, bem como a exasperação da fração de 1/6. DOSIMETRIA DA PENA. Mantida a pena privativa de liberdade fixada na sentença REGIME DE CUMPRIMENTO DE PENA. Fixado o regime semiaberto, com base no artigo 33, § 2º, b, do Código Penal. APELAÇÃO DEFENSIVA PARCIALMENTE PROVIDA. (Apelação Crime Nº 70073703951, Sexta Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Vanderlei Teresinha Tremeia Kubiak, Julgado em 14/12/2017, grifo nosso).




    Ementa: APELAÇÃO CRIME. CRIMES CONTRA A LIBERDADE SEXUAL. ESTUPROS DE VULNERÁVEL EM CONTINUIDADE DELITIVA. PRELIMINARES. PRODUÇÃO ANTECIPADA DE PROVA. OITIVA DA VÍTIMA MENOR DE IDADE. UTILIZAÇÃO DO MÉTODO DO DEPOIMENTO SEM DANO. POSSIBILIDADE. Presentes os pressupostos do inciso I do artigo 156 do Código de Processo Penal, possível a produção antecipada de provas, esta consistente, no caso em apreço, na oitiva de vítima menor de idade, adotando-se o método do Depoimento Sem Dano. Proceder à inquirição da ofendida, à época com treze anos de idade, em estado gravídico e assentada em loteamento indígena, mediante o referido sistema, valorizou a aplicação do princípio da busca da verdade real, que deve ser observado no processo penal a fim de que a prestação jurisdicional ocorra em sua integralidade. Ademais, esse sistema encontra eco no ordenamento jurídico pátrio, que expressamente preconiza a necessidade de privilegiar a proteção integral das crianças e dos adolescentes. Inteligência do artigo 227 da Constituição Federal e dos artigos 1º, 3º e 4º da Lei nº 8.069/1990 (ECA). Precedentes. Por fim, a técnica vem referendada pelo Conselho Nacional de Justiça, que editou recomendação aos Tribunais para a criação de serviço especializado para a oitiva de crianças e de adolescentes vítimas de violência, nos mesmos moldes já existentes no Rio Grande do Sul (Recomendação nº 33/2010). NULIDADE. CERCEAMENTO DE DEFESA. AUSÊNCIA DO RÉU EM SOLENIDADE NA QUAL OUVIDA A VÍTIMA. REJEIÇÃO. A falta do acusado em audiência realizada nos autos de ação cautelar de produção antecipada de provas configura nulidade relativa, que depende de demonstração de prejuízo e de questionamento na primeira oportunidade possível. A presença de defensor na solenidade afasta a tese de ofensa aos postulados do contraditório e da ampla defesa. Outrossim, restaram infrutíferas as tentativas de intimá-lo acerca dos atos aprazados e noticiava-se sua fuga após tomar conhecimento do início da persecução penal, o que ensejou a representação pela prisão preventiva. MATERIALIDADE E AUTORIA DEMONSTRADAS. RELATIVIZAÇÃO DO CONCEITO DE VULNERABILIDADE. IMPOSSIBILIDADE. CONDENAÇÃO MANTIDA. Afigura-se factível a relativização da vulnerabilidade em episódios envolvendo adolescentes, por entender que o critério etário não pode ser apreciado de forma absoluta, o que configuraria hipótese de responsabilidade objetiva, vedada na esfera criminal. Para tanto, deve o magistrado mensurá-la em cada caso trazido a exame do Poder Judiciário, à vista de suas particularidades. Em concreto, inviável a pretendida flexibilização, pois os elementos de convicção demonstram que a vítima, recém egressa da infância, foi obrigada a relacionar-se sexualmente com homem 33 anos mais velho, companheiro da avó e com quem dividia o mesmo lar, restando grávida, práticas libidinosas que se subsumem ao tipo do artigo 217-A, caput, do Código Penal. DOSIMETRIA DA PENA. ESTATUTO DO ÍNDIO. INCIDÊNCIA DO ARTIGO 56 DA LEI Nº 6.001/1973. IMPOSSIBILIDADE. Inaplicável a atenuante prevista no artigo 56 da Lei nº 6.001/1973, consistente no fato de ser o acusado indígena, quando constatado que se encontra integrado à cultura urbana, possuindo características que o afastem de sua raça original. MAJORANTE. ARTIGO 226, INCISO II, DO CÓDIGO PENAL. A incidência da causa de aumento de pena do artigo 226, inciso II, do Diploma Material justifica-se em razão da maior reprovação moral das condutas cometidas por aquele que abusa da relação intrafamiliar e da proximidade que mantém com a ofendida. DOSIMETRIA. Apenamento conservado na forma como dosado em sentença, pois atende aos critérios de necessidade e de suficiência para a prevenção e a reprovação dos ilícitos. PRELIMINARES REJEITADAS. APELAÇÃO DEFENSIVA DESPROVIDA. (Apelação Crime Nº 70075888123, Oitava Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Naele Ochoa Piazzeta, Julgado em 13/12/2017, grifo nosso).




    Oportunamente, ressaltam-se os seguintes julgados:




    HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. WRIT SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. FALTA DE CABIMENTO. PRETENSÃO DE QUE SE DETERMINE A OITIVA DAS VÍTIMAS EM AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA CONDENATÓRIA E DE ACÓRDÃO DECORRENTE DO JULGAMENTO DO RECURSO DE APELAÇÃO, NA QUAL A TESE FOI REBATIDA PELO TRIBUNAL ESTADUAL. PERDA DO OBJETO. INEXISTÊNCIA, ADEMAIS, DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. OITIVA DAS VÍTIMAS POR MEIO DE PROFISSIONAL HABILITADO E EM LOCAL DIFERENCIADO. HIPÓTESE DE “DEPOIMENTO SEM DANO”, ADMITIDA PELA JURISPRUDÊNCIA DESTE SUPERIOR TRIBUNAL. PROTEÇÃO DA VÍTIMA MENOR, EM CONDIÇÃO PECULIAR DE PESSOA EM DESENVOLVIMENTO. PONDERAÇÃO.PREVALÊNCIA SOBRE A PUBLICIDADE. (...)4. Ainda que assim não fosse, este Superior Tribunal, na linha do entendimento externado pelo Tribunal a quo, tem reiteradamente decidido que, nos crimes sexuais praticados, em tese, contra crianças e adolescentes, a inquirição da vítima por meio de profissional preparado e em ambiente diferenciado, denominado “depoimento sem dano”, não configura nulidade ou constrangimento ilegal à liberdade de locomoção do acusado. Precedentes.5. Trata-se de medida excepcional, destinada a evitar que as vítimas sejam submetidas aos traumas da violência sexual, em tese, perpetrada pelo agressor, devendo prevalecer sobre a publicidade do ato processual, considerando-se, sobretudo, a condição peculiar das vítimas, de pessoas em desenvolvimento, nos termos do art. 227 da Constituição da República, c/c o art. 3º, parágrafo único, do Estatuto da Criança e do Adolescente.6. Writ não conhecido. (HC 244.559/DF, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 07/04/2016, DJe 20/04/2016) (Grifei)




    PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. OITIVA DA VÍTIMA MEDIANTE “DEPOIMENTO SEM DANO”. CONCORDÂNCIA DA DEFESA. NULIDADE. INEXISTÊNCIA.1. Esta Corte tem entendido justificada, nos crimes sexuais contra criança e adolescente, a inquirição da vítima na modalidade do “depoimento sem dano”, em respeito à sua condição especial de pessoa em desenvolvimento, procedimento admitido, inclusive, antes da deflagração da persecução penal, mediante prova antecipada (HC 226.179/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 08/10/2013, DJe 16/10/2013).




    2. A oitiva da vítima do crime de estupro de vulnerável (CP, art. 217-A), em audiência de instrução, sem a presença do réu e de seu defensor não inquina de nulidade o ato, por cerceamento ao direito de defesa, se o advogado do acusado aquiesceu àquela forma de inquirição, dela não se insurgindo, nem naquela oportunidade, nem ao oferecer alegações finais.3. Além da inércia da defesa, que acarreta preclusão de eventual vício processual, não restou demonstrado prejuízo concreto ao réu, incidindo, na espécie, o disposto no art. 563 do Código de Processo Penal, que acolheu o princípio pas de nullité sans grief.Precedentes.4. A palavra da vítima nos crimes contra a liberdade sexual, que geralmente são praticados na clandestinidade, assume relevantíssimo valor probatório, mormente se corroborada por outros elementos (AgRg no AREsp 608.342/PI, Rel. Ministro WALTER DE ALMEIDA GUILHERME (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), QUINTA TURMA, julgado em 03/02/2015, DJe 09/02/2015).5. No caso, além do depoimento da vítima, o magistrado sentenciante, no decreto condenatório, considerou o teor dos testemunhos colhidos em juízo e o relatório de avaliação da menor realizado pelo Conselho Municipal para formar seu convencimento. 6. Recurso ordinário desprovido. (RHC 45.589/MT, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 24/02/2015, DJe 03/03/2015, grifo nosso).




    Perante a fundamentação aqui apresentada, depreende-se que o propósito da Lei nº 13.431/2017 volta-se à preservação dos interesses e da integridade da criança e do adolescente vítima/testemunha de violência. A normativa estabelece, para tanto, critérios e procedimentos legítimos para a coleta do Depoimento Especial, de modo a devolver aos jovens abusados um pouco da dignidade ceifada em sua tenra idade.




    CONSIDERAÇÕES FINAIS




    Diante do exposto, pode-se concluir que a Lei nº 13.431/2017, inovadora na implementação de redução de danos às vítimas/testemunhas de abuso sexual, traz característica preocupação pela redução da vitimização secundária. A norma também abre caminhos para programas e iniciativas de proteção, com o propósito de adequar os princípios constitucionais da dignidade humana e de prioridade absoluta em atendimento aos direitos da criança e do adolescente. Partindo-se do aspecto de que infantes e jovens púberes sempre foram ouvidos em juízo, como se adultos fossem, evidencia-se que não havia nenhum diferencial de tratamento, tampouco era aplicada a necessária compreensão de como funciona o universo infantojuvenil, tanto no âmbito emocional quanto no cognitivo.




    A proposta estabelecida pela Lei do Depoimento Especial é significativamente positiva no que concerne à não exposição dessas vítimas/testemunhas a uma sala de audiências normal, além de propiciar um ambiente acolhedor, apesar da necessidade da colheita de provas. Portanto, a escuta sem dano mostra-se como meio eficaz de produção de prova, sendo proveitosa em relação ao afastamento da (re)vitimização. Além disso, é relevante, para o Ordenamento Jurídico, o intento de redução das inúmeras inquirições a que são submetidas as vítimas/testemunhas de abuso, acarretando, por conseguinte, uma efetiva melhora na qualidade da produção de prova.




    Outrossim, a forma de oitiva sem dano, com implemento de tratamento diferenciado garantido em virtude das condições peculiares de desenvolvimento, não impede que as vítimas/testemunhas infantojuvenis, exerçam o direito de serem ouvidas. Toda a funcionalidade e aplicabilidade características do Depoimento Especial, incluindo-se a sala reservada, os psicólogos e os assistentes sociais que integram a equipe multidisciplinar em trabalho conjunto com o magistrado, os procuradores, a Defensoria Pública e o Ministério Público, faz do referido procedimento um avanço na esfera penal, no que diz respeito à aplicabilidade do devido processo legal, levando-se em conta as especificidades dos casos concretos.




    O avanço no sistema jurídico é inegável em face à implementação da ferramenta estabelecida pela Lei nº 13.431/2017, oportunizando às crianças e aos adolescentes, além de um direito positivado, a perspectiva de reconhecimento e valorização como sujeitos de direitos. Afinal, nesse paradigma, está enraizada a metodologia de reconhecimento de fala e manifestações infantojuvenis.




    Dessa feita, depreende-se que o ramo do direito, sendo dinâmico e mutável, vai ao encontro da efetividade das garantias constitucionais e dos direitos das crianças e dos adolescentes. Para tanto, é necessária não somente a elucidação do caso, para a decretação de uma sentença condenatória ou absolutória, mas também o respeito ao desenvolvimento e a devida proteção a que faz jus o cerne da infância e da juventude, possuindo como objeto fim a efetivação do princípio da dignidade da pessoa humana.




    Indubitavelmente, o respaldo legislativo, doutrinário e jurisprudencial da Lei nº 13.431/2017 não ofende o exercício do devido processo legal e da ampla defesa. Pelo contrário, busca a verdade dos fatos e, acima de tudo, o respeito e o acolhimento integral às crianças e aos adolescentes.




    REFERÊNCIAS
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